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APRESENTAÇÃO

Em A (NÃO) EFETIVIDADE DAS CIÊNCIAS JURÍDICAS NO BRASIL 3, coletânea 
de dezenove capítulos que une pesquisadores de diversas instituições, congregamos 
discussões e temáticas que circundam a grande área do Direito a partir de uma ótica que 
contempla as mais vastas questões da sociedade.

Temos, no presente volume, quatro grandes grupos de reflexões que explicitam 
essas interações. Neles estão debates que circundam estudos em direito constitucional e 
o processo; estudos em direitos humanos, vulnerabilidade e políticas públicas; estudos em
meio ambiente, justiça e sustentabilidade; e estudos em legislação, tecnologia e dados.

Estudos em direito constitucional e o processo traz análises sobre recurso 
extraordinário, recurso especial, habeas data, inconstitucionalidades, amicus curiae e 
audiência via conferência.

Em estudos em direitos humanos, vulnerabilidade e políticas públicas são verificadas 
contribuições que versam sobre refugiados sírios, trabalhador migrante, movimentos 
sociais, relações de gênero e étnico-raciais, políticas públicas, Lei Maria da Penha e 
desapropriação.

Estudos em meio ambiente, justiça e sustentabilidade aborda questões como 
Amazônia, justiça ecológica, animais não-humanos, pós-extrativismo, Agenda 2030, 
mineração e desastres, além de desenvolvimento rural sustentável.

No quarto momento, estudos em legislação, tecnologia e dados, temos leituras 
sobre aplicativo e proteção de dados.

Assim sendo, convidamos todos os leitores para exercitar diálogos com os estudos 
aqui contemplados.

Tenham proveitosas leituras!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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RESUMO: O presente trabalho parte da assertiva 
de que o Estado, instituição central e detentora 
do ius puniendi, é um dos principais atores no 
processo de neutralização de grupos sociais. 
Através de seus mecanismos de atuação, 
estando amparado pelas demais instâncias que 
representam os players e por toda gramática 
pautada nos discursos abstratos de “paz, 
ordem e segurança”, perpetra-se na realidade 
fática zonas de banimentos dos corpo dóceis,  
retirando-lhes o reconhecimento e estima social. 

Isto posto, far-se-á um estudo sobre o Pacote de 
Lei Anticrime, no afã de evidenciar que o plano 
normativo, muitas vezes, possui a capacidade 
de representar interesse dos grupos detentores 
do poder e, dessa forma, servir como ferramenta 
fomentadora do fascismo social.  
PALAVRAS-CHAVE: Criminalização; movimentos 
sociais; pacote de Lei Anticrime.

THE WAR DECLARED TO SOCIAL 
MOVEMENTS

ABSTRACT: The present work starts from the 
assertion that the State, central institution and 
holder of the ius puniendi, is one of the main 
actors in the process of neutralization of social 
groups. Through its mechanisms of action, 
being supported by the other instances that 
represent the players and by all grammar based 
on the abstract discourses of “peace, order and 
security”, the factual zones of banishment of 
the docile bodies are perpetrated, removing the 
recognition and social esteem. That said, a study 
will be done on the Anticrime Law Package, in 
order to show that the normative plan often has 
the ability to represent the interests of the power-
holding groups and thus serve as a tool. foster of 
social fascism.
KEYWORDS: Criminalization; social movements; 
Anticrime Law package.

1 |  INTRODUÇÃO
Apesar da Constituição da República 

Federativa do Brasil de 1988, em seu art. 
136, prever que há a possibilidade de suprimir 
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garantias fundamentais, em situações atípicas discriminadas no plano legal, autores 
contemporâneos defendem que já vivenciamos um Estado de exceção, tendo em vista 
que ainda que se trate de uma previsão constitucional, o plano fático sofre constantes 
supressões, caracterizadas pela atemporalidade e pelo ímpeto de neutralização dos 
agentes desviantes. Nessa toada, para que haja a sua configuração, basta apenas 
criar certa flexibilidade no plano deontológico, através da hermenêutica, do arcabouço 
institucional que fomenta a perpetuação do imaginário popular maculado pela lógica do 
outro, por exemplo, ao instigar os sentimentos rodeados pelo receio da instabilidade da 
ordem, da paz e segurança pública.

Atualmente o cenário global vem sendo marcado, fortemente, pelo conservadorismo 
e pelo grande incentivo na manutenção do status quo de instituições maculadas pelos 
enlaces de domínio e de banimento dos agentes tidos como transgressores. O Estado 
como uma instância central de controle detentora do monopólio do ius puniendi, traz em sua 
agenda o objetivo basilar de manutenção da ordem e dos valores defendidos e fomentados 
pela sociedade de controle.

Visando romper com uma gama de privilégios e com todo o ímpeto abissal que  
busca destituir de si o poder de transformação dessas realidades sociais marcadas pela 
estratificação, extermínio e pelo controle dos corpos dóceis, os movimentos sociais 
surgem como setores da sociedade que se juntam para objetivar mecanismos de defesa e 
reivindicações de interesses coletivos. Isto posto, este trabalho visa analisar os mecanismos 
estatais que almejam conter os movimentos sociais, já que os veículos midiáticos e todo 
o arcabouço jurídico-institucional das esferas de poder vêm associando tais práticas 
emancipatórias como atos passíveis de criminalização, sob a justificativa de que afrontam 
o conceito abstrato segurança pública.

Através de um estudo multidisciplinar entre as áreas do conhecimento Sociologia 
Jurídica, Direito Penal e Constitucional, far-se-á uma análise literária qualitativa de caráter 
exploratório, que terá como norte um breve estudo do Projeto de Lei Anticrime defendido 
pelo ex-ministro da justiça Sérgio Moro.

2 | 	O PROJETO DE GOVERNABILIDADE DO ESTADO MODERNO E O 
PROCESSO DE CRIAÇÃO DOS PERFIS DE SUBJETIVIDADE 

Apesar das teorias contemporâneas acreditarem no processo de descentralização 
dos mecanismos de controle do Estado, sobretudo pela influência do capitalismo global, 
tal instituição ainda é um dos principais atores com poder de transformação da realidade 
social. Isso se dá, pois o campo institucional hodierno continua possuindo grandes vínculos 
com o projeto arquitetônico do Estado Moderno.

Ao retomarmos os ensinamentos de Santiago Castro-Gómez (2005), observa-se que 
a modernidade fora edificada através de várias patologias, das quais tiveram como objetivo 
basilar impulsionar a empreitada colonialista mediante a criação de perfis de subjetividade 
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contrapostos, em pontos de luz e contraluz. Renegaram-se realidades pré-existentes, 
ocultando-as, taxou-as como espúrias, primitivas e desprovidas de razão; o projeto de 
governabilidade que auxiliou na criação do Estado, muniu-se pelo rol de normas criadas 
do colonizador para o colonizado e, através do monopólio do uso da força, utilizou as 
ficções jurídicas como ferramentas de neutralização, seja pelo medo, seja pelo banimento 
dos corpos, com a morte física, e também espiritual dos sujeitos colocados no cárcere, 
maculados em sua estima social e redesignados como indignos:

O Estado é entendido como a esfera em que todos os interesses encontrados 
na sociedade podem chegar a uma “síntese”, isto é, como o lócus capaz de 
formular metas coletivas, válidas para todos. Para isso se exige a aplicação 
estrita de “critérios racionais” que permitam ao Estado canalizar os desejos, os 
interesses e as emoções dos cidadãos em direção às metas definidas por ele 
mesmo. Isto significa que o Estado moderno não somente adquire o monopólio 
da violência, mas que usa dela para “dirigir” racionalmente as atividades dos 
cidadãos, de acordo com critérios estabelecidos cientificamente de antemão 
(CASTRO-GÓMEZ, 2005, p.88).

Em consonância com o exposto, Boaventura salienta que o “pensamento moderno 
ocidental é abissal”, já que gera um sistema de distinções visíveis e invisíveis, dividindo a 
realidade em dois eixos paralelos: o “deste lado” e o “daquele lado” (SANTOS, 2007, p.1). 
O Estado, como uma instância central de canalização da vida, instiga a abissalidade, já que 
grupos minoritários, não detentores dos mecanismos de controle e sem representatividade, 
acabam sendo sufocados pelos dispositivos disciplinares que visam corrigir os atos de 
desvios perniciosos ao novo status quo1. 

Ao ressaltarmos esses fatores que precederam a nossa realidade, aspectos 
pretéritos marcados pelo conflito e pelo extermínio, aguçamos nossa criticidade e 
levantamos, parcialmente, o véu responsável pela ocultação dos campos em disputa. Véu 
esse que, por exemplo, nos faz crer que o governo das leis sempre terá o condão de gerar 
a emancipação dos homens maculados desde o estado da natureza.  

Na maestria dos ensinamentos de Catherine Walsh, se faz necessário o despertar 
da criticidade, da autorreflexão e da consciência histórica para que todos possamos nos 
reconhecer como produtos da violência epistêmica moderna (WALSH, 2014, p.25); para 
reconhecermos que muitas leis possuem como único objetivo gestar no plano deontológico 
um “dever ser” que conserve os laços de subordinação e complacência daqueles sem as 
prerrogativas vantajosas atribuídas à uma parcela ínfima da sociedade. Indubitavelmente, 
torna-se fundamental o fortalecimento das militâncias emergentes no plano fático e de 

1 No texto “Pode o Direito ser emancipatório?”, Boaventura expõe que o fascismo social é orquestrado por quatro faces 
que comporá a sociedade civil. Tal, por sua vez, pode ser caracterizada por três subtipos, quais sejam: a sociedade civil 
íntima, estranha e a incivil. A primeira será aquela em que compõe o círculo interior do Estado, sujeitos ofertados com a 
hiper-inclusão social e com a plenitude de direitos e proteção. Por sociedade civil estranha, teremos um ciclo intermédio 
sendo um misto de inclusão e exclusão. Os integrantes desse ciclo poderão “exercer de maneira mais ou menos livre 
os seus direitos cívicos e políticos, mas tem um acesso escasso aos direitos sociais e econômicos, dentre outros. Já o 
grupo dos incivis serão caracterizados por estarem em um círculo exterior e, dessa forma, sendo os sujeitos completa-
mente excluídos, sem quaisquer direitos.
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rupturas das ideologias pautadas pelos slogans como o “morte à” - fortemente defendido 
na “Era Bolsonarista”. 

3 | 	O INSANO ESTADO MILICIANO
Sempre foi usual e histórico a existência do autoritarismo do Estado brasileiro frente 

às mazelas sociais, as quais, não raro, resultaram - e resultam- em mobilizações populares. 
Nesse contexto de conflito, os movimentos populares de origem camponesa e de luta pela 
terra, por exemplo, tiveram como característica inabalável a insurgência contra diversos 
tipos de repressões e perseguições advindas de setores conservadores e economicamente 
poderosos da sociedade brasileira, que capturaram a estrutura e a força do Estado como 
legitimador de todos esses processos de repressão:

A rigor, quase todo o Direito Penal do século XX, na medida em que teorizou 
admitindo que alguns seres humanos são perigosos só por isso devem ser 
segregados ou eliminados, coisificou-os sem dizê-lo, e com isso deixou de 
considerá-los pessoas, ocultando esse fato com racionalizações (ZAFFARONI, 
2007, p. 18).

A reificação dos indesejáveis e toda a arquitetura da modernidade evidencia como 
a trajetória do Estado Moderno estruturou a contemporaneidade pelo prisma da violência 
epistêmica aos grupos banidos dos privilégios da sociedade “íntima” estatal. Castro-
Gómez, ao fazer um estudo sobre as violências epistêmicas sofridas pelas comunidades 
tradicionais, aponta que o Estado atua como uma instância de controle, banimento e 
formulador dos perfis de subjetividade, para que haja a preservação do biopoder:

A aquisição da cidadania é, então, um funil pelo qual só passarão aquelas 
pessoas cujo perfil se ajuste ao tipo de sujeito requerido pelo projeto da 
modernidade: homem, branco, pai de família, católico, proprietário, letrado 
e heterossexual. Os indivíduos que não cumpram com estes requisitos 
(mulheres, empregados, loucos, analfabetos, negros, hereges, escravos, 
índios, homossexuais, dissidentes) ficarão de fora da “cidade letrada”, 
reclusos no âmbito da ilegalidade, submetidos ao castigo e à terapia por parte 
da mesma lei que os exclui (CASTRO-GÓMEZ, 2005, p.89).

Essas referidas repressões, presentes em diversos momentos históricos, assumiram 
dimensões diferenciadas, tanto na forma de violência físico-corpórea, quanto por meio de 
barreiras formais que obstruíram as formas de militância insurgentes. Assertivamente, 
pode-se dizer que esses conjuntos de ações estatais orquestradas representam uma 
característica inerente da cultura política brasileira já que, desde a gênese do processo 
civilizatório do território brasileiro, os grupos revestidos de poder econômico e político 
assumiram seus compromissos em não tolerar a presença de movimentos sociais 
organizados no país, evidenciando uma alarmante violência epistêmica que se perpetua 
até os dias hodiernos com o colapso do Estado Democrático de Direito que não reflete 
apenas a composição de um patrimônio do campo jurídico que traz em torno de si algo mais 

https://jus.com.br/tudo/direito-penal


 
A (não) efetividade das ciências jurídicas no Brasil 3 Capítulo 8 98

que uma questão eleitoral procedimental. 
Para sustentar o exposto, parte-se da conceituação de movimentos sociais extraída 

do seguinte pensamento:

[...] podemos considerar os movimentos sociais como tendo origem em 
uma parcela da sociedade global, com característica de maior ou menor 
organização, certo grau de continuidade e derivando da insatisfação e/ou das 
contradições existentes na ordem estabelecida [...] vinculados a determinado 
contexto histórico e sendo ou de transformação ou de manutenção do status 
quo (LAKATOS, 1990, p. 194).

Sob uma perspectiva atual, em tempos de forte militância frente ao enrijecimento 
das normas penais cominada com a forte sensação de insegurança pública, principalmente 
em grandes centros, observa-se a ocorrência da aceleração da disseminação de ideias 
de criminalização dos movimentos sociais.  Constata-se que esse tipo de intervenção nas 
ações desses movimentos sociais populares materializa-se através da criminalização, 
sendo esse processo estruturado em duas perspectivas, as primárias e as secundárias e, 
como aduz Zaffaroni:

O poder estatal, por vias de processos de criminalização, efetivando o controle 
social, é quem cria a própria criminalidade. Decorrência, a criminalidade é 
colocada como controle social. Trata-se da atuação do Estado de forma a 
exercer um controle social através do uso de uma violência institucionalizada, 
desenvolvida dentro do sistema penal (ZAFFARONI, 2003, p. 56).

Dialogando com Zaffaroni, o constitucionalista português José Gomes Canotilho 
contribui para a presente análise ao expor em seus trabalhos que a modernidade está 
gestando um direito penal de emergência, característico de um Estado de Exceção. Isso se 
dá no momento em que a política criminal atrela a determinados segmentos da sociedade 
o estigma de inimigos rompendo, portanto, com os ideais de tradição iluminista ao ampliar 
a sedução por um sistema que não respeita quaisquer garantias de direitos constitucionais.

Em suma, a Lei e a ordem apontam no universo intersubjetivo uma ilusão capaz 
de reduzir a ameaça da criminalidade, mediante o endurecimento do Direito Penal e do 
processo. Nesse liame, temos que o “sistema acusatório” será predominante em regimes 
políticos que respeitam a liberdade individual dos partícipes sociais e fortalecem as 
premissas democráticas, enquanto que o “sistema inquisitivo” se dará em países com 
maior repressão, tais como aqueles que se moldam pelas diretrizes do autoritarismo e 
totalitarismo. (LOPES, 2008, p.95)

4 | 	A SEDUÇÃO PELA INQUISIÇÃO DOS INDESEJÁVEIS: A ANTINOMIA DO 
PROJETO ANTICRIME

O campo jurídico, em especial os magistrados, exercem um grau de poder significativo 
na vida dos indivíduos que respondem a uma ação penal e podem acabar por criar um 
modelo específico de comportamento humano; aquilo que pode ser aceito, rotulado, sendo 
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alvo transgressor, o que é saudável e o que não é. Evidente que o Direito se estrutura em 
grande medida a partir de noções como o que é legal e ilegal, demonstrando o binarismo 
das sociedades ocidentais, marcadas pela busca em esquadrinhar o corpo do indivíduo 
com o intuito de controlar esse corpo.    

Da década de 1990 em diante, insurge um ideário neoliberal, com a saída de um 
Estado que atua para efetivação de alguns direitos mínimos e a entrada de um Estado 
Penitência. Em seus estudos, Wacquant constata que não se trata apenas do aumento 
da criminalidade, mas sim do alargamento do Estado punitivo (política de tolerância zero) 
para condutas que antes não eram alvo de persecução penal, em geral, crimes contra o 
patrimônio.

A criminalização da pobreza é um processo que decorre não somente do aumento da 
criminalidade, e sim do avanço do anseio punitivo sobre, em grande parte, delitos menores 
cometidos especificamente por uma população pobre, negra e periférica que passa a estar 
constantemente na mira do Estado penitência de que nos fala Wacquant. 

Cria-se a ideia da existência de um inimigo a ser combatido e, posteriormente, 
esse combate é exercido de maneira presumida quanto ao aspecto da periculosidade do 
indivíduo. Por fim, nega-se o direito de ser reconhecido como sujeito de direito, pois é 
designado como inimigo, sem garantias, abandonado por uma sociedade antisolidária e 
indiferente, nas mãos de um Estado repressor, violento, representante fiel de um sistema 
econômico que enxerga nas vidas humanas desprovidas de poder de consumo meros 
elementos descartáveis.

Um autor que dialoga com Wacquant é Foucault e em uma de suas obras - Vigiar e 
Punir, nos alerta como a tradição ocidental se construiu a partir de uma pena espetáculo e 
como esse tipo de pena pressupõe a dor física. A mídia colabora com a retomada da ideia 
de pena espetáculo na medida em que os processos penais se tornaram grandes obras 
cinematográficas.

Na sociedade contemporânea o aumento carcerário nos sugere que há uma 
resolutividade dos problemas que acometem a tal sociedade. O Brasil tinha até dia 17 
de Julho de 2019 pelo menos 812.564 presos, segundo o Banco de Monitoramento de 
Prisões, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ).2 Esse número se revela bem preocupante 
e alto, o que nos faz reforçar o argumento já exposto que os atuais desafios estruturais são 
solucionados por implicação de prisão e aplicações de pena.

Nesse contexto se faz necessário expor que:

Os dados do CNJ apontam para o aumento da população prisional brasileira 
que, de acordo com diagnóstico do Depen, cresce a um ritmo de 8,3% ao ano. 
Nessa marcha, o número de presos pode chegar a quase 1,5 milhão em 2025, 
o equivalente à população de cidades como Belém e Goiânia. Atualmente, o 

2 CNJ registra pelo menos 812 mil presos no país; 41,5% não têm condenação. Disponível em: https://g1.globo.com/
politica/noticia/2019/07/17/cnj-registra-pelo-menos-812-mil-presos-no-pais-415percent-nao-tem-condenacao.ghtml 
Acesso em 17 de Dezembro de 2019.

https://g1.globo.com/tudo-sobre/cnj/
https://g1.globo.com/monitor-da-violencia/noticia/2019/04/26/superlotacao-aumenta-e-numero-de-presos-provisorios-volta-a-crescer-no-brasil.ghtml
https://g1.globo.com/monitor-da-violencia/noticia/2019/04/26/superlotacao-aumenta-e-numero-de-presos-provisorios-volta-a-crescer-no-brasil.ghtml
https://g1.globo.com/politica/noticia/2019/07/17/cnj-registra-pelo-menos-812-mil-presos-no-pais-415percent-nao-tem-condenacao.ghtml
https://g1.globo.com/politica/noticia/2019/07/17/cnj-registra-pelo-menos-812-mil-presos-no-pais-415percent-nao-tem-condenacao.ghtml
https://g1.globo.com/politica/noticia/2019/07/17/cnj-registra-pelo-menos-812-mil-presos-no-pais-415percent-nao-tem-condenacao.ghtml
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Brasil tem a terceira maior população carcerária do mundo, atrás apenas dos 
Estados Unidos e da China (BARBIÉRI, 2019). 3

A existência dessa superpopulação desrespeita preceitos constitucionais, tendo 
em vista que o tratamento degradante para os encarcerados acaba se consolidando num 
indústria de pena, sendo evidentes a crueldade e a desumanidade a que são submetidos.

Ao Direito Penal é destinado o cumprimento da efetiva proteção da segurança 
individual, da ordem pública, aos bens de caráter existencial (vida, integridade física, nome, 
etc.), patrimoniais, dentre outros. Entretanto, vale evidenciar a seguinte incógnita:  o poder 
estatal brasileiro tem conseguido efetivamente administrar e ter resultados positivos no que 
tange a um pacífico processo de convivências com os conflitos sociais ou apenas tende a 
aumentar suas políticas repressivas ligadas à criminalização das condutas de organização 
popular social?

Criminalizar a militância e a atuação das organizações sociais populares não se 
resume, unicamente, na utilização de força policial para reprimir os atos considerados 
transgressores; criminalizar esses segmentos da sociedade é tipificar determinada ação 
como um crime, utilizando-se de mecanismos legais.

Tomando como exemplo, diversos segmentos do poder judiciário têm se colocado 
como protagonistas na ideologia de criminalização aos movimentos sociais populares. 
Isso se faz notório, quando analisamos as inúmeras decisões emanadas pelo Judiciário 
que repreendem às mobilizações do MST, proferindo decisões condenatórias para o 
ressarcimento dos “danos causados”, além de fomentar a criação do perfil de subjetividade 
de tais integrantes; postura essa que fomenta o imaginário popular de que as buscas 
emancipatórias desses grupos são similares aos atos de “terrorismo”, “vandalismo” e que 
toda a articulação  afronta o bem estar social, já que estariam maculadas pelo ímpeto da 
violência (discrimina-se o caso paradigmático da Raposa Serra do Sol que envolveu o 
conflito de demarcação de terras indígenas e o interesse agrário para a preservação da 
posse da área, da res apreciável economicamente).   

Um exemplo claro que instiga a criminalização dos movimentos sociais, foi um 
projeto defendido pelo Ministério da Justiça e Segurança Pública, denominado “Pacote 
Anticrime” posto em apreciação do Congresso Nacional, pelo ex-ministro Sérgio Moro em 
19 de fevereiro de 2019 e aprovado dia 4 de dezembro de 2019.

No teor do referido projeto de lei, foram previstas 14 (quatorze) alterações em 
diplomas legais vigentes que, em suma, alterariam as previsões de mais penas cominadas 
a certos delitos, mais tipificações de condutas, mais previsões de prisões etc., porém a 
principal inquietação acerca do projeto de lei mencionado foi sobre a restrição de direitos 
e garantias processuais penais, que por sua vez, teria uma grande influência na atuação 

3 CNJ registra pelo menos 812 mil presos no país; 41,5% não têm condenação. Disponível em: https://g1.globo.com/
politica/noticia/2019/07/17/cnj-registra-pelo-menos-812-mil-presos-no-pais-415percent-nao-tem-condenacao.ghtml 
Acesso em 17 de Dezembro de 2019.

https://g1.globo.com/politica/noticia/2019/07/17/cnj-registra-pelo-menos-812-mil-presos-no-pais-415percent-nao-tem-condenacao.ghtml
https://g1.globo.com/politica/noticia/2019/07/17/cnj-registra-pelo-menos-812-mil-presos-no-pais-415percent-nao-tem-condenacao.ghtml
https://g1.globo.com/politica/noticia/2019/07/17/cnj-registra-pelo-menos-812-mil-presos-no-pais-415percent-nao-tem-condenacao.ghtml
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dos movimentos sociais e por consequência uma possível ampliação do processo de 
criminalização dos mesmos.

O primeiro ponto a ser evidenciado é sobre o debate do instituto da legítima defesa, 
previsão legal localizada no atual código penal brasileiro que vem cada dia mais sendo 
utilizado em ocorrências de homicídios por parte de agentes da segurança pública. O projeto 
de Lei proposto por Sérgio Moro visava ampliar a incidência da legítima defesa, uma vez 
que propôs a exclusão de dois requisitos importantes para sua configuração, quais sejam, o 
desaparecimento da necessidade de obter uma agressão injusta e a proporcionalidade da 
ação praticada em defesa, uma vez retirada essas hipóteses será mais comum a utilização 
para medidas ilegais. No entanto, esse trecho no que tange a possibilidade de legítima 
defesa para “o agente de segurança pública que, em conflito armado ou em risco iminente 
de conflito armado, prevenisse injusta e iminente agressão a direito seu ou de outrem”, 
foi retirado pelos deputados em setembro de 2019, que discutiram o projeto na Câmara. 
Ao ser aprovada a reforma legislativa, no final de 2019, o instituto da legítima defesa foi 
modificado, passando a considerar que também está em legítima defesa o “agente de 
segurança pública que repele agressão ou risco de agressão a vítima mantida refém 
durante a prática de crimes”, nos termos do § único do art. 25 do Código Penal.

Outra questão a ser destacada, que gerou grande repercussão, foi a ideia da 
excludente de ilicitude. Cabe ressaltar nesse contexto, o caso Ágatha (uma menina de 
oito anos de idade que foi morta dentro de uma Kombi no complexo do Alemão, onde 
testemunhas afirmaram que o tiro de fuzil veio da Polícia); no qual o pacote anticrime 
previa uma ampliação ou abrandamento da excludente de ilicitude. O texto dizia que o juiz 
poderia diminuir a pena em cinquenta por cento ou não a aplicar se o excesso na resposta 
do crime for decorrente de “medo, surpresa ou violenta emoção”. Silva Filho, ex-secretário 
nacional de Segurança Pública do Brasil afirma que o país não está preparado para uma 
eventual ampliação da exclusão de ilicitude e isso acaba abrindo uma maior incidência de 
excessos, ou seja, quem atira indevidamente está sendo protegido por todo um conjunto de 
erros, iniciando por uma política de segurança equivocada, na qual está disposta a correr 
qualquer tipo de risco, até mesmo a provocar efeitos colaterais contra inocentes, como no 
caso referido de Ágatha. 

É nesse ínterim, que se fez pertinente a decisão dos deputados de retirarem a 
excludente de ilicitude do pacote. O deputado Marcelo Freixo do PSOL, propôs a derrubada 
do trecho trazido em aspas nesse presente trabalho, ou seja, da previsão que os juízes 
pudessem reduzir penas pela metade, ou até deixar de aplicar, nos casos de medo, 
surpresa, ou violenta emoção:

Não há crime quando a gente pratica o fato em estado de necessidade, 
legítima defesa, estrito cumprimento do dever legal ou no exercício regular 
do direito, ponto. Querer acrescentar a isso escusável medo, surpresa e 
violenta emoção e possibilitar sobre isso que o juiz venha a poder anular uma 
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sentença, isso não faz o menor sentido (FREIXO, 2019). 4

O pacote anticrime também previa a alteração de outro ponto de alerta no âmbito 
dos movimentos sociais, dado que objetivava modificar a redação dos primeiros artigos 
da lei de Organizações Criminosas (Lei 12.850/2013), fazendo um apontamento que 
incluiria na sua conceituação grupos criminosos de nomenclatura conhecida, ou seja, o 
projeto anticrime abriu preceito para que houvesse uma aplicação seletiva e vaga para 
uma possível produção de provas contra grupos organizados, demonstrando uma forma 
de impulsionar conflitos e mais um mecanismo para enquadrar as atividades de luta social 
como crime. Não existe uma necessidade de alterar o que se entende como organização 
criminosa, uma vez que isso já foi definido em leis anteriores e contemplam o tipo penal. 

Ainda nesse mesmo sentido, as alterações que foram propostas no que diz respeito 
ao conteúdo das tipificações penais na conjuntura do projeto de lei anticrime, trouxe 
outra inovação que foi a ideia de colocar um acréscimo na pena de multa ao tipo penal 
de resistência, desencadeando a inclusão de um novo parágrafo ao artigo 329 do Código 
Penal, definindo uma forma qualificada da prática da mesma ação proibida.  Essa ponte 
de alteração faria com que o Brasil se contrapusesse às diretrizes historicamente traçadas 
pelos sistemas de direitos humanos em todos os sentidos, tanto no âmbito nacional como 
no âmbito internacional. Na Comissão Interamericana de Direitos Humanos houve uma 
inclinação a nortear seus associados a extinguirem leis de desacato e o pacote de Moro 
acenou em sentido totalmente contrário.

Em novembro de 2019, empresários e grupos que apoiaram o pacote anticrime 
estavam espalhando outdoors pelo Brasil e o ex-ministro Sérgio Moro compartilhou e 
agradeceu o apoio. Foram 17 (dezessete) tweets na conta do referido, destinados ao 
agradecimento, ao apoio e divulgação das publicidades. No entanto, não se sabe de onde 
adveio o financiamento para tal ato; o ministro argumentou que as peças foram financiadas 
através de apoio popular. Contudo, o coletivo Advogados e Advogadas pela Democracia 
entrou com uma ação judicial para apurar o tal financiamento. 5

Destarte, o Direito Penal vem ampliando sua atuação, ao se curvar pela progressiva 
lógica de tipificação dos atos da vida considerados como espúrios, ao fortalecer o 
imaginário das grandes massas (alvo principal) que a quimera da paz advirá com o inchaço 
dos cárceres e que, ao se colocar os corpos dóceis nos campos de banimento, revolver-
se-á todos os problemas estruturais – estratificação socioeconômica, racismo, conflitos 
possessórios, por exemplo.   Ademais, essa mesma corrente, atualmente togada com 
as vestes do militarismo, neopentecostal, associada diretamente à bancada ruralista, 
renega as garantias iluministas e faz com que a lógica inquisitorial seja a pedra angular na 
persecução dos indesejáveis.
4 Disponível em: https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2019/09/25/deputados-retiram-excludente-de-ilicitude-do-
-pacote-anticrime.ghtml Acesso em 26 de novembro de 2019.
5 Apoio a pacote anticrime. Disponível em:(https://revistaforum.com.br/politica/moro-divulga-nova-serie-de-outdoors-
-de-apoio-a-pacote-anticrime/)  Acesso em 26 de novembro de 2019.

https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2019/09/25/deputados-retiram-excludente-de-ilicitude-do-pacote-anticrime.ghtml
https://g1.globo.com/jornal-nacional/noticia/2019/09/25/deputados-retiram-excludente-de-ilicitude-do-pacote-anticrime.ghtml
https://revistaforum.com.br/politica/moro-divulga-nova-serie-de-outdoors-de-apoio-a-pacote-anticrime/
https://revistaforum.com.br/politica/moro-divulga-nova-serie-de-outdoors-de-apoio-a-pacote-anticrime/
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Como bem salientado por Rubens Casara, “em matéria penal, não se pode presumir 
contra o imputado e, o que é pior, obstaculizar a ampla defesa em razão dessa presunção”. 
Indubitavelmente, ao fazermos um juízo crítico sobre o conteúdo deontológico desse 
projeto e ao contextualizarmos o período em que o rol dessas normas está inserido, temos 
que a resposta de que o pacote anticrime encontrou-se inserido num projeto de civilização 
em nível global, qual seja: o aumento exponencial do neoliberalismo. Nesse contexto, 
Wacquant nos ensina que:

A penalidade neoliberal apresenta o seguinte paradoxo: pretende remediar 
com “mais Estado” policial e penitenciário o “menos Estado” econômico 
e social que é a própria causa da escalada generalizada da insegurança 
objetiva e subjetiva em todos os países, tanto do Primeiro como do Segundo 
Mundo. (...) no momento em que este afirma-se e verifica-se incapaz de conter 
a decomposição do trabalho assalariado e de refrear a hipermobilidade do 
capital, as quais, capturando-a como tenazes, desestabilizam a sociedade 
inteira. E isso não é uma simples coincidência: é justamente porque as elites 
do Estado, tendo se convertido à ideologia do mercado total vinda dos 
Estados Unidos, diminuem suas prerrogativas na frente econômica e social 
que é preciso aumentar e reforçar suas missões em matéria de “segurança”, 
subitamente relegada à mera dimensão criminal. (WACQUANT, 2001, p.7)

A crueldade contida nesse sistema de exploração humana é de proporções 
inimagináveis porque compõe toda uma cadeia de organização social essencialmente 
injusta. O campo jurídico precisa ser desafiado a refletir fora da caixa construída 
ocidentalmente de que o Direito é uma expressão do Estado, até mesmo para que seja 
possível pensar em um Direito que possa se efetivar na luta e emancipação da sociedade 
e não meramente seja algo que abala e oprime. 

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
O projeto político de criminalização dos movimentos sociais acaba por potencializar 

aplicações arbitrárias da legislação, utilizando o direito penal como primeira ratio, mesmo 
que o papel deste não deva ser o de linha de frente de controle social. Constata-se que as 
propostas de modificação mencionadas só inovariam e inovaram de forma negativa, pois a 
legislação atual já contemplava as punições das condutas que foram novamente colocadas 
em pauta, tudo isso com o nítido propósito de enquadrar movimentos sociais legítimos 
como organizações terroristas. Houve uma reconfiguração do atual estado de capitalismo 
de cunho neoliberal que impôs uma estrutura punitiva como sendo uma necessidade de 
organização do seu espaço social e os efeitos da criminalização recaem nos grupos mais 
vulneráveis que lutam para ter o mais básico dos direitos que é a cidadania.

É válido mencionar também que as propostas acabam por criar mais problemas 
do que se propuseram a resolver, apenas colocando em prática demandas antigas e 
retrógradas de setores reacionários que ganham força com as políticas do representante 
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do poder executivo a partir do momento em que utiliza sua narrativa para eleger os inimigos 
do Estado e pregar o terror, consolidando um rol de normas autoritárias que desejam 
exterminar as lideranças, movimentos, espaços de liberdade, universidades e quaisquer 
outros que ameacem suas pretensões de dominação no campo da divergência política.
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